
IMPOSTO DE RENDA - VENDA DE IMóVEIS - INCORPORAÇÃO 
DE CAPITAL DE SOCIEDADE - HERANÇA - DAÇÃO EM PAGA­
MENTO 

- Não serão computados, para fins de equiParação de pessoa 
física a pessoa jurídica, a versão de imóvel para integralização de 
capita.l de sociedade, a herança, o legado, a doação, e a dação em 
pagamento, na forma do Decreto-lei nQ 515, de 1969. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PARECER NORMATIVO CST N.O 182 

02 - Imposto sobre a Renda e Proventos. 

02.02 - Pessoas Jurídicas. 

02.02.01 - Firmas Individuais. 

Exclusivamente na categoria "compra e 
venda de imóveis", não serão computadas, 
para fins de equiparação da pessoa física à 
pessoa jurídica (Decreto.lei n.O 515/69, 
art. 3.0, § 3.°): 

- as transferências de imóveis em inte­
gralização de capital de sociedades; 

- as operações com imóveis havidos por 
herança, legado, doação, dação em paga­
mento, rescisão de contrato de alienação e 
em pagamento de terrenos (art. 39, Lei 
n.O 4.591/64). 

Indaga-se da aplicabilidade da norma 
constante do § 3.0, artigo 3.° do Decreto-lei 
n.o 515, de 7.4.69, a qualquer das três cate­
gorias em que foram grupadas as operações 
imobiliárias, cuja prática por pessoa física 
em nome individual, habitual e profissio­
nalmente, enseja sua equiparação à pessoa 
jurídica para os efeitos do imposto de 
renda. 

2. Da leitura atenta do caput do referido 
artigo 3.0, ressalta evidente cuidar ele ape· 
nas de operações da categoria "compra e 
venda de imóveis" (inciso 1, art. 2.0), fi­
xando-lhe o critério matemático de habi­
tualidade: aquisição e subseqüente transfe­
rência, a título oneroso, de mais de três 
imóveis dentro do período de 12 (doze) 

meses consecutivos (Parecer Normativo CST 
n.O 126/71), ou de mais de seis imóveis 
durante o prazo de 36 (trinta e seis) meses 
consecutivos. 

3. Subordinado ao caput - seja por 
elementar princípio de técnica legislativa, 
seja pela clareza da expressa:0 de conteúdo 
finalístico com que se inicia - e, portanto, 
apenas a ele complementando, manda o 
§ 3.0: 

"Para os efeitos do disposto neste artigo, 
não serão computadas as incorporações de 
imóveis ao capital de sociedades e as tran­
sações, de qualquer natureza, que tenham 
por objeto (grifamos): 

a) os imóveis havidos por herança, le­
gado, doação ou dação em pagamento; 

b) os imóveis reavidos por rescisão de 
contrato de alienação; 

c) as unidades recebidas em pagamento 
de terrenos a que se refere o artigo 39 da 
Lei n.o 4.591, de 16.12.64." 

4. Não há, pois, hesitação em afirmar-se 
que, apenas e tão-somente na quantificação 
das operações da categoria compra e venda 
de imóveis, serão excluídas as transaçÕCI 
que tenham por objeto imóveis havidos sob 
uma das formas que as alíneas a, b e c 
relacionam. 

5. Conseqüentemente, não serão excluí­
das da quantificação específica dos artigos 
4.0 e 5.0 as transações que tenham por 
objeto imóveis havidos ou reavidos sob as 
formas citadas, de vez que esses artigos 
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regem a equiparação pela prática de negó­
cios imobiliários enquadráveis nas duas ou­
tras categorias de atividades - incorporação 
de prédios em condominio (inciso 2, art. 
2.°) e loteamento de terrenos para venda 
de lotes com ou sem construção (inciso 3, 
art. 2.°) - e nenhum deles contém comando 
sequer semelhante ao do § 3.0 do art. 3.0. 

6. Em face do exposto, desnecessário se 
toma refutar o argumento de que o art. 10 
do Decreto·lei reforçaria tese contrária. A 

menção que esse artigo faz à norma excluo 
dente nada acrescenta ou subtrai ao campo 
em que ela é aplicável, restrito, iniludivel­
mente, às operações da categoria "compra 
e venda de imóveis". 

A consideração superior. 

De acordo. 

Publique-se e, a seguir, encaminhem-se 
cópias às SS.RR.R.F., para conhecimento e 
ciência aos demais órgãos subordinados. 

IMPOSTO DE RENDA - FUNDO DE GARANTIA DE TEMPO DE 
SERVIÇO 

- As importâncias levantadas por pessoas jurídicas de conta 
vinculada do Fundo de Garantia de Tempo de Serviço constituem 
receita sujeita à tributação, incluindo-se, além do principal, os juros 
e correção monetária produzidos pelos depósitos efetuados. 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

PARECER NORMATIVO CST N.O 211, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1973 

02 - Imposto Sobre a Renda e Proventos. 

02.02 - Pessoas Jurídicas. 

02.02.02 - Lucro Tributável. 

02.02.02.99 - Outros (Conta Vinculada 
do FGTS). 

Indaga-se se a correção monetária produ­
zida por depósitos em conta vinculada do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
quando estes sejam levantados pela empresa 
depositante, configura, para esta, receita 
não-tributável e se deve, a partir do advento 
do Decreto-lei n.o 1.089/70, ser capitalizada 
ou mantida em conta com essa destinação, 
como condição para o gozo da pretendida 
isenção. 

2. Dispõe o art. 29 da Lei n.O 5.107/66: 

"Art. 29. Os depósitos em conta vincula­
da efetuados nos termos desta lei constitui-
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rão despesas dedutíveis do lucro operacional 
das empresas e as importâncias levantadas 
a seu favor implicarão em receita tribu­
tável." 

3. Do texto legal emerge, pois, a con­
clusão de que o valor da receita apropriável 
pela empresa é o correspondente às "impor­
tâncias levantadas", que são compostas pelo 
principal, acrescido de juros e correção 
monetária. Quanto a esta, por representar 
mera atualização do valor do principal, é 
que, a par da literalidade do comando legal, 
se sujeita, conjuntamente com aquele, à 
incidência do tributo. 

4. Não isenta, pois, a correção monetária 
auferida nessas condições, é inaplicável a 
restrição constante do art. 9.° do Decreto-lei 
n.o 1.089/70: o resultado é sujeito à tribu­
tação na pessoa jurídica, ainda que venha 
a ser incorporado a seu capital, o que não 




